
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 334, DE 2019

De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado José Américo, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de hotéis, pensões, albergues e estabelecimentos afins registrarem crianças e adolescentes que se hospedarem em suas sedes, e dá outras providências.

Tendo estado em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 13ª a 17ª Sessões Ordinárias (de 03/04/19 a 09/04/19), não recebeu a presente propositura emendas ou substitutivos.

Em seguida, a proposição foi encaminhada a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser avaliada no que diz respeito aos seus aspectos constitucional e legal, conforme determina o artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta egrégia Casa Parlamentar. Esta Deputada foi, então, honrosamente designada como Relatora.

Muito embora seja nobre a intenção do Exmo. Deputado proponente ao apresentar o PL em tela, fato é que, atualmente, já existe no Estado de São Paulo lei (Lei Estadual n.º 15.449, de 09 de junho de 2014), aprovada por esta egrégia Casa Popular e sancionada pelo Poder Executivo, que possui redação absolutamente idêntica à da propositura sub examen, que, portanto, em nada inova o ordenamento jurídico bandeirante.

Haja vista os princípios da racionalidade do sistema jurídico, bem como da economicidade das leis, dar prosseguimento ao trâmite do Projeto de Lei em apreço é, salvo melhor juízo, não só uma tarefa desnecessária, como também ilegítima.

Sim, porque o próprio Regimento Interno desta Assembleia, em seu artigo 178, inciso I, determina que devem ser consideradas prejudicadas as proposituras que, dentre outras hipóteses, são idênticas a outras já aprovadas ou rejeitadas na mesma sessão legislativa, motivo pelo qual é forçoso concluir que mais insustentável ainda é a aprovação de uma proposição que espelha, ipsis litteris, Lei estadual já em vigor no Estado de São Paulo.

Com fulcro no exposto, o parecer é contrário ao PL n.º 334, de 2019.

Sala das Comissões, em

Janaina Paschoal
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